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APRESENTAÇÃO

A obra “Engenharia Sanitária e Ambiental: Tecnologias para a Sustentabilidade 5” 
aborda uma série de livros de publicação da Atena Editora e apresenta, em seus 25 capítulos, 
discussões de diversas abordagens acerca da importância da sustentabilidade aplicada às 
novas tecnologias na engenharia sanitária e ambiental.

No campo do saneamento básico pouco esforço tem sido feito para refletir sobre a 
produção do conhecimento e os paradigmas tecnológicos vigentes, embora a realidade tenha, 
por si, só exigido inflexões urgentes, principalmente, no que diz respeito ao uso intensivo de 
matéria e energia e ao caráter social de suas ações.

Um dos grandes problemas da atualidade refere-se à quantidade de resíduos sólidos 
descartado de forma inadequada no meio ambiente. E com o objetivo de promover a gestão 
dos resíduos sólidos foi instituída a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), Lei Federal 
12.305/2010, considerada um marco regulatório, que permite o avanço no enfrentamento 
dos problemas relacionados ao manejo inadequado dos resíduos sólidos.

Desta forma a conservação da vida na Terra depende intimamente da relação do 
homem com o meio ambiente, especialmente, quanto à preservação dos recursos hídricos. 
A água, dentre seus usos múltiplos, serve ao homem como fonte energética. Atualmente, 
em um contexto de conscientização ambiental, a opção por essa matriz de energia vem se 
destacando tanto no Brasil como no mundo.

O uso desordenado dos recursos hídricos pela população vem afetando na 
disponibilidade da água, a qual é indispensável para a manutenção da vida. Diante disso, 
buscam-se alternativas de abastecimento visando á preservação da mesma.

A utilização de recursos hídricos representa um desafio para a sociedade mundial e 
a as águas residuárias de origem doméstica ou com características similares, podem ser 
reutilizadas para fins que exigem qualidade de água não potável.

Com o aumento da população e avanços científicos e tecnológicos, a cada dia a produção 
de resíduos cresce mais e os impactos ao meio ambiente, na mesma proporção. Com isso, 
os problemas relacionados à gestão destes resíduos necessitam da adoção de técnicas e 
tecnologias desde sua segregação à disposição final, visando à destinação adequada e a 
implantação de programas voltados tanto para uma redução na produção de resíduos, como 
também na disposição final destes.

Neste sentido, este livro é dedicado aos trabalhos à sustentabilidade e suas tecnologias 
que contribuem ao desenvolvimento da Engenharia Sanitária e Ambiental. A importância 
dos estudos dessa vertente é notada no cerne da produção do conhecimento, tendo em 
vista a preocupação dos profissionais de áreas afins em contribuir para o desenvolvimento e 
disseminação do conhecimento.



Os organizadores da Atena Editora agradecem especialmente os autores dos diversos 
capítulos apresentados, parabenizam a dedicação e esforço de cada um, os quais viabilizaram 
a construção dessa obra no viés da temática apresentada.

Por fim, desejamos que esta obra, fruto do esforço de muitos, seja seminal para todos 
que vierem a utilizá-la.

Helenton Carlos da Silva
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RESUMO: Hodiernamente, os danos 
ambientais estão recebendo maior atenção 
no cenário jurídico, face imprescindibilidade 
de manutenção do meio ambiente para 
garantir a vida na Terra. Ademais, tais danos, 
em muitos casos, são irreparáveis ou de difícil 
reparação, sendo essencial a celeridade 
para resolução dos conflitos ambientais. Em 
virtude da necessidade por procedimentos 
céleres, o legislador brasileiro buscou 
instituir o Termo de Ajustamento de Conduta. 
Previsto no ordenamento jurídico brasileiro, 
em especial na Lei dos Crimes Ambientais e 
na Lei da Ação Civil Pública, destaca-se dos 

demais procedimentos adotados na seara 
ambiental, em razão de apresentar menor 
custo e desobstruir o judiciário. Objetivou-se 
com este trabalho explanar sobre a solução 
dos conflitos ambientais por meio do Termo 
de Ajustamento de Conduta, a origem deste 
instrumento jurídico como meio alternativo 
de resolução de conflitos, sua definição, 
bem como a importância da discussão 
sobre esse instrumento e suas principais 
características. 
PALAVRAS-CHAVE: Termo de Ajustamento 
de Conduta. Dano. Mitigação. Meio 
Ambiente. 

ENVIRONMENTAL CONFLICTS AND THE 
CONDUCT ADJUSTMENT TERM

ABSTRACT: At present, environmental 
damages are receiving more attention in the 
legal scene, since it is essential to maintain 
the environment to guarantee life on Earth. 
In addition, such damages, in many cases, 
are irreparable or difficult to repair, with the 
celerity being essential to the resolution of 
environmental conflicts. Due to the need for 
quick procedures, the Brazilian legislature 
sought to establish the Conduct Adjustment 
Term. Under the Brazilian legal system, 
in particular in the Law on Environmental 
Crimes and in the Law on Public Civil Action, 
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it stands out from the other procedures adopted in the environmental field, due to presenting 
lower costs and unblock the judiciary. This work aimed to explain the solution of environmental 
conflicts through the Conduct Adjustment Term, the origin of this legal instrument as an 
alternative mean of conflict resolution, its definition, as well as the importance of the discussion 
about this instrument and its main features. 
KEYWORDS: Conduct Adjustment Term. Damage. Mitigation. Environment. 

1 | 	INTRODUÇÃO 

 O cenário mundial apresenta inúmeros impactos ambientais negativos em razão 
das atividades realizadas pelo homem que provocam a modificação e poluição do meio 
ambiente devido ao uso descomedido dos recursos naturais e a contaminação dos mesmos 
pelos subprodutos gerados por suas atividades, tendo-se a degradação do meio. Assim, 
a recuperação de áreas degradadas se torna cada vez mais necessária para diminuir os 
efeitos negativos da destruição do ambiente (KAGEYAMA et al., 2003). Além da recuperação, 
é importante a adoção de medidas que previnam ou mitiguem os impactos ambientais a 
fim de conservar os recursos existentes para a manutenção da vida no planeta.  Neste 
sentido, em observância ao princípio da prevenção, criou-se leis, como a Lei n° 6.938/81, 
que regulamentam e obrigam as atividades potencialmente poluidoras requerer aos órgãos 
responsáveis autorização, denominada de licenciamento ambiental, para sua instalação e 
funcionamento (BRASIL, 1981). Ainda, instituíram-se normativas punitivas (a Lei n° 7.347/85, 
a Lei n° 9.605/98 e o Decreto n° 6.514/08) aplicadas pelo Judiciário àqueles casos em que 
haja resultado negativo ao meio ambiente, impelindo o poluidor a ressarcir os prejuízos 
causados, a recuperar a área, e até punindo-o com pena de encarceramento (BRASIL, 1985; 
BRASIL, 1998; BRASIL, 2008).  O legislador prevendo que a complexidade procedimental e, 
em muitos casos, do assunto em discussão nos processos judiciais, fariam com o judiciário 
tornasse o procedimento moroso e de alto custo para se alcançar a providência final 
(ANDRADE, 2011), cuidou da instituição de método alternativo de resolução de conflitos 
ambientais, denominado Termo de Ajustamento de Conduta (TAC), a fim de assegurar o 
acesso à justiça de todos àqueles que recorrem ao Estado para concretização de seus 
direitos. O início do movimento dos métodos alternativos de resolução de conflitos tem como 
marco principal, nos Estados Unidos da América, o simpósio jurídico ocorrido em 1976, que 
abordava o tema The Causes of Popular Dissatisfaction with the Administration of Justice 
(As causas da insatisfação popular com a administração da justiça), no qual se verificou a 
necessidade de adoção de procedimentos flexíveis e informais naquelas controvérsias de 
baixa complexidade e valor econômico, mantendo a análise judicial àquelas espécies de 
demandas que realmente o fossem imperativo. (FACCHINI NETO, 2011).  Assim, a fim de 
alcançar a efetividade da resolução das lides e garantir direitos de toda ordem, instituiu-se a 
técnica de resolução de conflitos extrajudiciais, denominada de Alternative Dispute Resolution 
(ADR).  Atualmente os meios alternativos de resolução de conflitos vêm se destacando no 
cenário jurídico, em razão do crescente número de processos judiciais que sobrecarregam o 
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judiciário, o qual já se encontra em defasagem funcional para atender a todas as demandas 
em tempo hábil, além da onerosidade judiciária, que torna insustentável às lides de menor 
complexidade e de pequeno valor. Este instituto apresenta diversos instrumentos para 
solução de conflitos sem a necessidade de acionar o poder judiciário, entre eles destacam-
se: negociação, conciliação, mediação e arbitragem (FERNANDES, 2008; CABRAL, 2011). 
No âmbito ambiental verifica-se que as decisões devem ser tomadas como medidas de 
urgência para evitar danos irreparáveis ou de difícil reparação. Além disso, por envolver 
direitos transindividuais, os quais devem ser amparados garantindo o acesso à justiça e 
a finalidade constitucional, o TAC apresenta-se como medida de maior viabilidade para a 
resolução das questões ambientais (RIBEIRO & ARAÚJO, 2013).  

2 | 	PANORAMA DOS CONFLITOS AMBIENTAIS 

 Há muitos exemplos de empreendimentos potencialmente poluidores, mas que são 
essenciais para o desenvolvimento, por exemplo, as fontes de produção de energia, como as 
usinas hidrelétricas, as quais podem emitir gases de efeito estufa, variando a quantidade em 
função das características do reservatório e da sua localização (PIAGENTINI & FAVARETO, 
2014). Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS) 92% da população mundial vivem 
em locais com a qualidade do ar imprópria. Além disso, em 2012, foi estimada que 11,6% 
das mortes em nível global estavam associadas à poluição do ar (OPAS, 2016). No Brasil, o 
Ministério Público Federal (2016) estima que 9.680 procedimentos extrajudiciais referentes 
ao meio ambiente, em Direito Público, estão em trâmite em todo país. Em destaque estão a 
revogação/concessão de licenças ambientais, as Unidades de Conservação da Natureza, e as 
áreas de preservação permanente. Além desses números, há cerca de 1.925 procedimentos 
extrajudiciais em execução envolvendo a responsabilidade civil dos agentes poluidores. 
Esses números tendem a aumentar face ocorrência de danos ambientais e maior atuação 
do Ministério Público e da sociedade civil organizada, conforme pode ser verificado com os 
dados fornecidos pelo Ministério Público do Estado de Santa Catarina, em que se computou 
3.674 inquéritos civis ambientais instaurados no ano de 2013, esse número se ampliou para 
3.773 em 2014, chegando a 3.957 em 2015. Ainda no ano de 2015, houve o ajuizamento de 
327 ações civis públicas envolvendo o meio ambiente (MP-SC, 2016). A pesquisa realizada 
por Gomes (2009) aponta que cerca de 60% das ações civis públicas de Viamão, no Rio 
Grande do Sul, são ineficazes em razão da irreparabilidade ou difícil reparação do dano, 
da demora processual, de falhas do Ministério Público, de negligência no cumprimento das 
sentenças pelo ente municipal, e de dano causado pela gestão pública por ação ou omissão.  
Por todo o exposto, verifica-se a importância de providências imediatas de reparação do 
meio ambiente, assim como, da aplicação de medidas como o TAC ou outros procedimentos 
extrajudiciais, que auxiliem na celeridade procedimental, portanto, é imperioso o estudo 
destes métodos alternativos para seu aprimoramento e, consequentemente, contribuição na 
esfera ambiental. 
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3 | 	OS MÉTODOS ALTERNATIVOS DE RESOLUÇÃO DE CONFLITO (ADR) 

As formas alternativas de solução de conflitos têm sua origem no sistema Common 
Law, tendo alcançado o ápice de seu desenvolvimento nos Estados Unidos, inclusive sendo 
objeto de estudo nas faculdades de Direito (FERNANDES, 2008). A Alternative Dispute 
Resolution (ADR) tem como objetivo conduzir as partes para a solução de conflitos amistosa 
sem que haja, necessariamente, a intervenção do Estado. Conforme supracitado, a ADR 
apresenta quatro instrumentos procedimentais denominados de equivalentes jurisdicionais: 
a negociação, mediação, conciliação, previstas no art. 165 e seguintes do Novo Código 
de Processo Civil (Lei n° 13.105/15) e a arbitragem (Lei n° 9.307/96).  A negociação é o 
procedimento no qual as próprias partes envolvidas reúnem-se para resolução da controvérsia, 
controlando o processo desde a origem até sua solução.  Já na mediação há intervenção de 
um terceiro, neutro e imparcial, denominado de mediador, que facilita a comunicação entre 
as partes a fim de resolver-se a demanda, entretanto, sem proferir decisões sobre o tema. 
Não apresenta prazo para sua conclusão, podendo as partes chegar ou não em um acordo. 
A conciliação ocorre por intermédio do conciliador, que apesar de ser neutro, é lhe atribuído 
função ativa no processo. O conciliador, assim como o mediador, facilitará o diálogo entre as 
partes (BRASIL, 2015).  No que tange ao quarto equivalente, a arbitragem é regulada pela 
Lei n° 9.307/96, que determina que somente poderá ser utilizada quando estiver prevista 
expressamente em contrato pré-estabelecido, ou por acordo posterior. Para sua realização, 
as partes elegem um ou mais árbitros, que devem ser imparciais e ter experiência no tema 
discutido. Ao final, caso não haja acordo voluntário entre as partes, os árbitros proferirão 
decisão, chamada de laudo ou sentença arbitral, que tem força idêntica à sentença judicial. 
Além disso, o prazo para a conclusão do procedimento será fixado pelas partes, e em sua 
ausência, não poderá ultrapassar 6 (seis) meses (BRASIL, 1996). Na área ambiental, a 
legislação concedeu a determinados agentes públicos a possibilidade de dirimir litígios 
sem que haja a propositura de ação judicial, resultando em uma “resolução negociada”, 
formalizada em um documento denominado Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) ou 
Termo de Compromisso Ambiental (TCA) (VIÉGAS, 2009). Dessa forma, observa-se que o 
TAC é um acordo advindo de uma negociação entre os órgãos ambientais, representantes 
do Estado, e empreendedor, visando a composição do dano ambiental. Insta ressaltar, que 
o primeiro acordo semelhante à um TAC, foi celebrado em 1984, antes mesmo das leis 
instituírem esse instrumento. Conhecido como “caso da passarinhada de Embu”, tratava-se 
de uma ação civil pública movida pelo Ministério Público em face de um prefeito paulista 
que ofereceu aos seus convidados um churrasco de cinco mil passarinhos (LOUZADA, 
2013). Assim, o TAC assume papel fundamental para a defesa ao meio ambiente, seja por 
tratar-se de procedimento célere, facilitando a recuperação da área de forma mais efetiva, 
dispensando os custos de um processo judicial, além de cumprir um papel importante em 
termos sócio educacionais, sobretudo por exigir do transgressor a correção do dano causado, 
cominando penalidades em caso de descumprimento (RIBEIRO & ARAÚJO, 2013). Por 
intermédio do TAC, o Ministério Público alcança a sua finalidade institucional, promovendo 



Engenharia Sanitária e Ambiental Tecnologias para a Sustentabilidade 5 Capítulo 6 75

a manutenção do meio ambiente ecologicamente equilibrado para as presentes e futuras 
gerações, proporcionando o bem-estar social. 

4 | 	RESOLUÇÃO EXTRAJUDICIAL DE CONFLITOS AMBIENTAIS NO BRASIL: O TERMO 

DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA 

A Constituição Federal de 1988 enumera, em seu bojo, direitos e garantias fundamentais, 
entre eles, o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e bem de uso comum 
do povo, disposto especificamente no seu artigo 225, caput (BRASIL, 1988).   Pelo acima 
exposto é possível observar que a titularidade deste direito é indeterminada e seu objeto 
é indivisível, afigurando-se como direito difuso e, portanto, dispõe de diversos órgãos 
responsáveis pela proteção do meio ambiente, incluindo o Ministério Público, que age por 
intermédio de instrumentos judiciais e extrajudiciais, como exemplo o TAC (TREVISAN & 
COLOMBO, 2009). O TAC tem sua origem no art. 5º, §6º, da Lei nº 7.347/85, incluído pela 
Lei nº 8.078/90, o qual prevê a possibilidade de os órgãos públicos legitimados formalizarem 
compromisso de ajustamento de conduta dos empreendimentos interessados de acordo com 
a lei vigente, mediante determinadas cominações, com eficácia de título jurídico extrajudicial 
(BRASIL, 1985). Além disso, a fim de conceder-lhe maior amparo legal, houve a ampliação 
de sua aplicabilidade, com determinação de requisitos específicos, tais como, a necessidade 
de publicação do documento no órgão oficial competente, a rescisão face descumprimento 
das cláusulas, entre outros, por força da Lei n° 9.605/98 (BRASIL, 1998). Dessa forma 
tem-se que o TAC é o documento advindo da negociação entre a Administração Pública e 
interessados, a fim de compor danos e alcançar melhores resultados entre o desenvolvimento 
econômico e o meio ambiente, adequando a conduta do empreendedor aos ditames legais, 
determinando obrigações a serem cumpridas em certo prazo, podendo ser formalizado na 
fase pré-processual, constituindo título executivo extrajudicial (BELTRÃO, 2009). 

5 | 	CARACTERÍSTICAS DO TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA 

5.1	Legitimidade Ativa E Passiva 

Como parte ativa para propor o TAC tem-se: pessoas jurídicas da administração pública 
direta, as autarquias e as fundações públicas, o Ministério Público, a Defensoria Pública, 
além das sociedades de economia mista e as empresas públicas. Já na parte passiva, 
qualquer pessoa física ou jurídica de direito público ou privado, administração pública, ou 
seja, qualquer entidade que venha causar danos ao meio ambiente (SANTOS & SILVA, 
2016). 

5.2	 Características 

 Verifica-se, por todo o exposto, que o termo de compromisso tem características próprias. 
No ponto, Teixeira (2014) as enumera em: a) dispensa de testemunhas instrumentárias; b) o 
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título formado é extrajudicial; c) enseja execução por obrigação de fazer; d) permite execução 
por quantia líquida; e e) é imprescritível. O título formado é executivo não necessitando 
da assinatura de testemunhas para adquirir validade e permitir sua execução no âmbito 
judicial. Ainda, é instrumento extrajudicial, ou seja, independe de relação processual entre as 
partes, não sendo necessária a proposição de Ação Civil Pública para legitimá-lo, bastando 
a convenção entre as partes. Enseja execução por obrigação de fazer ou não fazer, vez que 
permite, em caso de descumprimento, que as cláusulas desobedecidas sejam executadas 
em Ação Civil Pública, inclusive, permite a execução por quantia certa, face trazer em seu 
bojo valores líquidos.  A imprescritibilidade é imprescindível para este instrumento na área 
ambiental, a fim de evitar que se perca sua validade quando o causador do dano estende o 
cumprimento das medidas ao longo do tempo. Desta feita, por ser imprescritível, permite que 
sejam executadas as medidas descumpridas pelo agente causador do dano.

5.3	Natureza Jurídica 

Acerca da natureza jurídica do TAC, não há consenso doutrinário, existindo quatro 
correntes divergentes em destaque, cite-se: àquela que afirma que o TAC constitui uma 
transação, a que refere tratar-se de acordo em sentido estrito, a que alega figurar-se em ato 
administrativo, e por fim, a que assemelha o TAC ao contrato administrativo (FERNANDES, 
2008).  A primeira vertente, defendida por Nery Jr. (1988) e Fink (2001), pontua que o 
TAC caracteriza uma transação-parcial, vez que, apesar do meio ambiente ser um bem 
indisponível, o objeto em análise seria a forma de conservação desse bem, ou seja, o modo 
de cumprimento das obrigações legais e, portanto, passível de transação, ademais, permite-
se pactuar o prazo para sua execução, além disso, é ato contratual, em que se compactua 
as formas de realização por todos os envolvidos, vinculando todos os envolvidos, e, portanto, 
bilateral pois tanto o órgão legitimado quanto o empreendedor poderiam opinar durante a 
negociação. A segunda corrente, representada por Akaoui (2003) aponta o termo de conduta 
como acordo em sentido estrito em razão de tratar-se de documento extrajudicial, enquanto o 
acordo judicial ocorre durante a instrução processual, além disso, o acordo em sentido estrito 
seria unilateral, havendo a supremacia do ente público, em que somente o órgão legitimado 
determinaria as condicionantes, ocorreria o reconhecimento de uma obrigação pelo causador 
do dano ambiental, e não vincularia o tomador às condicionantes.  Já a terceira, sustentado 
por Meirelles (1999), apresenta-o como ato administrativo, firmado entre o ente público e o 
empreendedor, ou seja, documento bilateral, aceito voluntariamente, mesclando os regimes 
públicos e privados. Em última análise, tem-se a teoria de que o TAC se assemelharia 
ao contrato administrativo, adotada por Fernandes (2008), com obrigações unilaterais ou 
bilaterais, sendo instrumento norteado pelo regime jurídico de direito público, visando a 
realização de finalidades de interesse público, e por sua vez ocorrendo a supremacia do 
ente estatal frente ao causador do dano.  Além dessas diferenças apontadas pela doutrina, 
há que se destacar que para a celebração do acordo em sentido estrito deve-se supor, 
desde logo, a existência de um litígio, diferentemente das demais espécies apresentadas, 
em que nem sempre se originariam de um conflito.  Expostas as correntes doutrinárias, 



Engenharia Sanitária e Ambiental Tecnologias para a Sustentabilidade 5 Capítulo 6 77

vislumbra-se que o TAC não deve ser confundido com o acordo judicial, o primeiro se refere 
a documento com força de título executivo extrajudicial, ao passo que, o acordo judicial se 
dá em sede processual, configurando título executivo judicial depois de homologado pela 
sentença (FERNANDES, 2008; MACHADO, 2009). 

5.4	Termo De Ajustamento De Conduta E A Ação Civil Pública 

Em ligeira análise ao supra apresentado e à norma, indicam que o TAC é instrumento 
utilizado exclusivamente na esfera extrajudicial. Embora este instrumento elaborado no 
decorrer do Inquérito Civil seja mais difundido na doutrina, não há impedimento que seja 
efetivado após a proposição de Ação Civil Pública em procedimento independente ao 
processo em trâmite (FERNANDES, 2008).  Ressalta-se, assim, que não se trata de acordo 
judicial, e sim, de instrumento próprio de composição de dano, independente do processo 
judicial, vez que, mesmo quando firmado após a proposição de Ação Civil Pública, perfaz-se 
por si só, constituindo-se como documento independente da Ação Civil Pública.  

5.5	Discricionariedade E Limites 

 	 Como visto, o TAC advém de uma negociação entre o poder público e o causador do 
dano, por sua vez, versa sobre direito público, o que induz a crer que há o reconhecimento 
da supremacia do poder público, o qual dispõe de determinada discricionariedade para 
formulação das cláusulas que integrarão o documento, embora o exercício discricionário 
tenha limites que devem ser observados. Acerca dos limites impostos para fixação do 
documento pode-se citar a razoabilidade e a finalidade legal. Fernandes (2008, p. 118) aduz 
que a atividade discricionária na confecção do termo de acordo deve obedecer ao princípio 
da razoabilidade, no qual está contida a proporcionalidade, como adequação entre meio e o 
fim, e a finalidade, que pressupõe a conformidade com o fim legal. 

5.6	Rito Procedimental Para Formulação Do Tac Pelo Ministério Público 

O rito procedimental para perfectibilizar o termo de compromisso, inicia com a notícia 
do fato, a qual poderá tornar-se um Procedimento Administrativo (PA), Procedimento 
Preparatório (PP), Inquérito Civil (IC), ou Procedimento Investigatório Criminal (PIC), contudo, 
somente será possível a realização do termo de compromisso, quando a notícia do fato se 
converter em procedimento preparatório e/ou inquérito civil (MP-PR, 2015). O Procedimento 
Preparatório (PP) constitui-se previamente ao inquérito civil, por iniciativa do representante do 
Parquet, para obtenção de elementos probatórios. Já o Inquérito Civil (IC), tem como objetivo 
apurar o fato noticiado para elaboração do TAC, ou ainda, proposição de Ação Civil Pública.  
Após esse procedimento inicial, o Ministério Público elabora o termo de compromisso, há a 
audiência para composição entre os envolvidos e aceite do TAC. Em caso de consentimento, 
registra-se o TAC, e o representante do Parquet fiscaliza o correto andamento, ficando 
suspensa a aplicação de sanções administrativas. Se cumpridos os requisitos impostos, 
haverá o arquivamento do feito. Em hipótese de não cumprimento, ocorrerá a prorrogação 
do prazo ou a execução judicial do documento, com aplicação das sanções cominadas no 
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instrumento supracitado. Após o efetivo cumprido, Fernandes (2008, p. 134) pontua que o 
mesmo TAC não pode ser rediscutido pelas partes acordantes, sob pena de decretar-se a 
carência da ação, exceto quando versar sobre novos fatos ou provas supervenientes, que 
gerem a necessidade de nova investigação e consequente responsabilização. No tocante 
à fixação da competência, será estabelecida conforme a extensão do dano ambiental, se 
local será limitado à comarca, se regional deverá ser aplicado o instituto da prevenção, 
se nacional se fixará o foro do Distrito Federal, todavia, se houver interesse da União ou 
entes federais, será competente a justiça federal. (BELTRÃO, 2009, p. 384). Destarte, será 
competente àquele juízo no âmbito do dano, exceto quando versar sobre fato de interesse da 
União e seus entes, hipótese em que se concederá a competência à justiça federal. 

6 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A atual conjuntura social e a dificuldade de compatibilização de interesses, 
aparentemente contraditórios, como a preservação ambiental e desenvolvimento 
econômico, demonstram os desafios que a humanidade ainda terá de superar para alcançar 
o tão esperado desenvolvimento sustentável. Neste ínterim, ao tempo que se observa 
ambientalistas e organizações não governamentais a defender o meio ambiente, também 
se verifica a resistência dos grandes empreendedores em acolher o desenvolvimento 
sustentável. Essa relação conflituosa do homem com a natureza, muitas vezes ocasionam 
danos ao meio ambiente. Esses danos, por sua vez, devem ser cessados ou mitigados de 
forma imediata, a fim evitar sua irreversibilidade. Assim, como o processo judicial obedece a 
formalidades legais obrigatórias, a ação civil pública acaba não sendo o melhor instrumento 
para a solução dos conflitos ambientais. Diante disso, a instituição do TAC como instrumento 
extrajudicial de resolução das adversidades incidentes sob direitos e interesses difusos e 
coletivos, demonstrou se coadunar à necessidade emergencial. Ademais, os custos para 
sua elaboração são de menor monta, não necessitando mover todo o judiciário para buscar 
a sua validação como título executivo, embora extrajudicial.  Ainda, vez que negociados os 
termos e obrigações pactuados, o seu cumprimento torna-se menos sujeito a frustrações, 
pois a parte passiva apresenta um maior comprometimento com as ações ali expressas. 
Diante do exposto, verificou-se a importância do TAC como instrumento jurídico de resolução 
das lides envolvendo danos ao meio ambiente, constituindo-se como método alternativo, e 
atualmente se apresentado como àquele de maior eficácia para a defesa ambiental. 
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